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Resumo: Este artigo pretende descrever e analisar o desenvolvimento das políticas de 
Saúde Sexual e Reprodutiva em Portugal nas últimas décadas, localizando os 
progressos e as dificuldades ainda existentes e colocando a debate algumas questões 
sobre o futuro próximo destas políticas. Inicia-se com a apresentação e discussão dos 
conceitos de saúde sexual e reprodutiva, situando a sua construção no contexto dos 
movimentos sociais em torno das questões da contracepção e da moral sexual que 
ocorreram ao longo do século passado. Percorre depois as diversas áreas específicas 
da situação da Saúde Sexual e Reprodutiva em Portugal, identificando actores e 
momentos chave deste processo e confrontando o conceito de Saúde Sexual e 
Reprodutiva com a sua tradução em políticas concretas nas últimas quatro décadas da 
sociedade portuguesa. 
Palavras-chave: saúde sexual; saúde reprodutiva; políticas sexuais; planeamento 
familiar; contracepção 

 
 
1. A CONSTRUÇÃO DE UM CONCEITO 

1.1. O QUE É A SAÚDE SEXUAL E REPRODUTIVA  

Segundo a Organização Mundial de Saúde (WHO, 2009) e a International Planned 

Parenthood Federation (IPPF, 2009), respectivamente as maiores agências a nível 

mundial de carácter governamental e não governamental, a “Saúde Reprodutiva é um 

estado completo de bem-estar físico, mental e social e não somente a ausência de 

doenças ou enfermidades, em tudo o que se relaciona com o sistema reprodutivo, as 

suas funções e processos”.  

De acordo com esta definição (que resulta da definição geral de Saúde pela 

OMS), a Saúde Reprodutiva (SR) implica que as pessoas sejam capazes de ter uma 

vida sexual saudável e satisfatória, que tenham a capacidade de se reproduzir e a 
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Neste sentido, parece-nos pertinente articular estes dois conceitos, do ponto de 

vista teórico e sobretudo do ponto de vista interventivo. Sexualidade e reprodução não 

são, evidentemente, sinónimas, mas têm ligações evidentes, de resto explicitadas em 

cada um dos conceitos. Falar de Saúde Sexual e Reprodutiva é, pois, falar de: 

 

• Identidade sexual, conhecimentos e auto-conhecimento em matéria de 

sexualidade 

• Contracepção e regulação da fecundidade (incluindo aqui a Interrupção 

Voluntária da Gravidez) 

• Pré Concepção, e vigilância da gravidez 

• Tratamento da infertilidade e Procriação Medicamente Assistida 

• Infecções de transmissão sexual 

• Problemas oncológicos ligados ao sistema reprodutivo 

• Bem-estar sexual, problemas e dificuldades no desempenho sexual 

• Violência e sexualidade 

• Direitos sexuais e reprodutivos. 

 

1.2. DO “BIRTH CONTROL” AO PLANEAMENTO FAMILIAR 

Os conceitos apresentados são relativamente recentes e foram construídos num 

processo histórico e social que atravessou todo o século XX e que passaremos a 

descrever nos seus traços gerais. A Saúde Reprodutiva foi antecedida pelo conceito 

de planeamento familiar das décadas de 1960 e 1970, o qual tinha já sido uma 

reformulação de outro conceito mais antigo, o conceito de “birth control” ou controlo da 

natalidade, mais típico das primeiras décadas do século XX (Vilar, 1986; 

Kozakiewicks, 1986). A modernidade na Europa, na América do Norte, e, de forma 

geral, nas sociedades industrializadas, fundou-se em extensas mudanças 

demográficas, das quais sublinhamos a baixa da natalidade e a redução da dimensão 

dos agregados familiares (Roussel, 1989). No entanto, e sobretudo por motivos de 

carácter religioso, as práticas de controlo da natalidade foram durante a maior parte do 

século XX ilegalizadas e reprimidas (MacLaren, 1997). Estas mudanças foram feitas 

através de práticas de contracepção rudimentares, sendo a mais popular delas o coito 

interrompido, além do aborto clandestino na maior parte dos países industrializados 

até à década de 1960 e 1970 (MacLaren, 1997; Bozon, 2002).  

É importante recordar que somente no final da década de 1960 a contracepção foi 

legalizada em países como a França ou os Estados Unidos (MacLaren, 1997). Em 

Portugal, a lei nº32171, de 1942, ilegalizou a contracepção até depois do 25 de Abril, 
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Finalmente, o espaçamento das gravidezes através da contracepção e o maior 

acompanhamento das mesmas identificaram o PF como um instrumento de promoção 

da saúde infantil e, de facto, os ganhos na redução na mortalidade infantil são 

unanimemente associados aos progressos no uso de contracepção e do 

acompanhamento médico e hospitalar da gravidez e do parto (Rebelo, 1987). 

 

1.3. DO PLANEAMENTO FAMILIAR À SAÚDE E DIREITOS SEXUAIS E REPRODUTIVOS 

Mas a institucionalização política e técnica do planeamento familiar decorreu numa 

época também marcada por importantes conflitos ideológicos e pela emergência de 

movimentos sociais e culturais que Weeks designa por “momento permissivo” (1989). 

Estes últimos ressuscitavam, em parte, os movimentos de reforma sexual surgidos na 

Europa Central nas primeiras décadas do século XX e interrompidos com a ascensão 

dos regimes totalitários e com a 2ª Guerra Mundial. 

Por um lado, a contestação juvenil punha em causa os rígidos padrões morais 

sobre a sexualidade defendendo o que Coontz (1992) designa como uma cultura dos 

solteiros, em que a liberdade sexual dos jovens era incluída. Por outro, os movimentos 

feministas que punham em causa o poder masculino na sexualidade, na 

conjugalidade, na família e na sociedade, desenvolvendo uma visão feminina e 

feminista da sexualidade. Por último, os movimentos homossexuais vieram contestar a 

ligação exclusiva da sexualidade à heterossexualidade (Giddens, 1992). 

O renascimento da sexologia, sobretudo nos EUA a partir da segunda metade do 

século XX, foi outro factor importante para estas transformações através de estudos 

de natureza sociológica abrangendo milhares de pessoas, como os que foram 

desenvolvidos por Kinsey, ou outros de natureza experimental, como os estudos do 

casal Masters and Johnson. Aparentemente, estes abriam novas frentes de 

investigação científica sobre uma área que até então tinha sido mais objecto da moral, 

da arte e da literatura (Lopez e Fuertes, 1997). 

O discurso técnico, nomeadamente o discurso médico e as práticas de saúde, não 

ficaram imunes a estas mudanças. Por um lado, desde o início dos movimentos do 

birth control na década de 1930, muitos dos protagonistas identificavam-se com os 

ideais feministas e com os ideais de reforma sexual; figuras como Margareth Sanger 

ou Elisa Ottensen-Jensen, fundadoras da IPPF, eram explicitamente feministas e 

estiveram na origem da Liga Mundial de Reforma Sexual nas décadas de 1920 e 1930 

(Matte, 2005). Por outro lado, as legislações e as políticas de muitos Estados 

começavam a integrar (e a enquadrar) algumas destas reivindicações, como se verá 

também no caso português (Vilar, 2003). Finalmente, o que também se passava era 

que muitos profissionais que intervinham na área do chamado “planeamento familiar” 
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uma abordagem interdisciplinar e não somente médica, representando a consagração, 

em documentos de política internacional e em orientações técnicas, de um conjunto de 

temas e expectativas que constituem importantes referências para a produção das 

políticas sexuais à escala nacional. Alargam também significativamente o campo 

tradicional de intervenção e comportam um conjunto de novos desafios para os 

actores que potencialmente podem intervir nesta área. É, no entanto, importante 

sublinhar que estes conceitos continuam a ter como referência principal a 

contracepção; as novas áreas surgem como áreas adjacentes à sexualidade humana 

enquanto contexto mais vasto, onde se vão inscrever um conjunto de conceitos e 

práticas designados por saúde sexual e reprodutiva. 

 

2. A SAÚDE SEXUAL E REPRODUTIVA EM PORTUGAL 

2.1. AS MUDANÇAS SOCIAIS DA MODERNIDADE COMO PANO DE FUNDO 

O desenvolvimento da Saúde Sexual e Reprodutiva (utilizando pois o novo conceito) 

em Portugal não pode deixar de ter como pano de fundo as transformações sociais do 

nosso país nas últimas décadas, tanto no plano macro social da política global, dos 

direitos humanos e sociais e do desenvolvimento das políticas públicas, como no 

plano micro social dos valores, estratégias e comportamentos individuais (neste caso 

na esfera a sexualidade, da conjugalidade e da fecundidade). 

Embora de forma mais tardia, a sociedade portuguesa acompanhou as mudanças 

demográficas que ocorreram nos outros países europeus (mais nítidas nos países da 

Europa do Sul) e, em geral, de forma diferenciada nos países industrializados, 

sobretudo a partir da década de 1960 (Almeida e Wall, 1995). 

A redução do número de filhos foi vista pelos casais portugueses, em primeiro 

lugar, como uma estratégia de adaptação aos limitados recursos económicos 

familiares típicos de um país da chamada periferia do Centro, caracterizado por baixos 

níveis salariais. De facto, a limitação dos nascimentos e um rígido controlo da 

fecundidade acompanharam nas últimas décadas o forte envolvimento das mulheres 

no mercado de trabalho, que, por sua vez, foi uma condição essencial para uma 

melhoria dos níveis de vida das famílias portuguesas e, em muitos casos, para a 

passagem de situações de pobreza para condições de vida mais aceitáveis (Wall et 

al., 2005).  

No entanto, não são só factores de ordem económica que estão na base da baixa 

natalidade. De forma mais acentuada nas últimas décadas emergiram novos padrões 

culturais, sobretudo em torno da condição feminina (e por tabela da condição 

masculina), das representações sobre a conjugalidade, a vida sexual e os tipos ideais 

de família. Segundo o estudo coordenado por Karin Wall (Wall et al., 2005) baseado 
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O 25 de Abril de 1974 veio potenciar este processo que é agora reforçado com as 

reivindicações das primeiras organizações feministas portuguesas que, entre outras 

coisas, exigem o aceso pleno à contracepção e a legalização do aborto (Tavares, 

2003). 

Em Março de 1976, um despacho do Secretário de Estado da Saúde introduz as 

consultas de planeamento familiar na valência da saúde materna dos centros de 

saúde da Direcção Geral da Saúde. No preâmbulo deste despacho era referido que se 

estimava que anualmente eram realizados cerca de 100 mil abortos clandestinos. 

Neste panorama, o acesso aos métodos contraceptivos era apontado com uma 

prioridade na saúde em Portugal (Araújo, 1996). 

No final da década de 1970, iniciam-se diversos projectos de planeamento familiar 

apoiados pelo FNUAP – Fundo das Nações Unidas para Actividade da População – e 

pela Organização Mundial de Saúde, protagonizados pela Direcção Geral da Saúde 

(formação de profissionais de saúde), pela Comissão da Condição Feminina (CCF), 

pela APF (projectos de informação e intervenção comunitária) e pelo INE, que vai 

realizar com este apoio o 1º Inquérito Português à Fecundidade (Araújo, 1996). 

Nesta primeira fase, assistimos a conflitos importantes sobre a questão da 

contracepção, sobretudo protagonizados por diversos porta-vozes da Igreja e, em 

termos políticos, pelo CDS. No entanto, esta resistência nunca foi suficientemente 

forte para travar as políticas públicas nestas matérias. No início dos anos 1980, 

existiam cerca de 400 consultas de planeamento familiar em Portugal, nos centros de 

saúde e hospitais. 

No entanto, a contracepção e o chamado planeamento familiar eram ainda 

desconhecidos de uma parte significativa população e, por outro lado, os serviços da 

Direcção Geral da Saúde representavam uma parte minoritária dos serviços de saúde 

em Portugal, dado que a maior parte dos serviços de saúde pertencia ao chamado 

sistema das Caixas de Previdência e não integrava consultas de planeamento familiar. 

Os dados do 1º Inquérito Português à Fecundidade são ilustrativos da situação que se 

vivia – o método mais usado pelos casais português era o coito interrompido. Apenas 

31% dos casais usava a chamada contracepção moderna. Um estudo da CCF no final 

dos anos 1970 referia que só cerca de 20% das mulheres conheciam as consultas de 

planeamento familiar (INE, 1980; Almeida et al., 2004).  

Em síntese, nesta primeira fase as políticas de Saúde Sexual e Reprodutiva 

focam-se ainda sobretudo no âmbito da Saúde Materna sendo por isso bastante 

centradas na educação contraceptiva das mulheres e na promoção do acesso à 

contracepção através de uma primeira oferta de serviços de saúde. Como 

protagonistas destas políticas, aparecem sobretudo dois organismos públicos – a 
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em que estruturas com forte influência religiosa (como, por exemplo, a CONFAP) 

exigem a revogação das mesmas, em nome do controlo e dos direitos parentais. Estas 

reacções irão sempre constituir uma barreira política importante ao desenvolvimento 

de políticas de educação sexual nas escolas (Vaz et al., 1996). O facto de esta lei ter 

sido aprovado por quase todo o espectro político português (à excepção do então 

CDS) demonstra com clareza os consensos políticos alcançados nas políticas sexuais 

em Portugal. 

Já na questão da Interrupção Voluntária da Gravidez, os debates saldam-se por 

uma lei timorata – a Lei 6/84 – que nunca chega a ser regulamentada e que é 

implementada por cada hospital à sua maneira. Em 1992, no primeiro levantamento 

sobre a aplicação desta lei feito pela APF constata-se que, desde 1985, os hospitais 

portugueses realizam apenas algumas dezenas de IVG legais por ano. Ficam claras 

as dificuldades dos partidos do centro enfrentarem a oposição da Igreja, preferindo 

que seja mantida uma situação hipócrita em que o aborto é proibido por lei (excepto, 

agora em três situações bem delimitadas) e é na prática tolerado, à custa de evidentes 

danos para a saúde física e psíquica da mulher (Peniche, 2007).  

A APF vai nesta altura iniciar as primeiras experiências de educação sexual nas 

escolas e de formação de professores e, por outro lado, vai colaborar no 

desenvolvimento de serviços para jovens, sobretudo no Porto e na Região Norte 

(Nóbrega, 1997). 

Em 1984, é criada a Sociedade Portuguesa de Sexologia Clínica. No entanto, ela 

vai funcionar fundamentalmente como uma sociedade científica que agrupa 

profissionais ligados às poucas consultas hospitalares existentes. Os cuidados ligados 

à terapia sexual nunca chegaram a ser integrados ou articulados com os cuidados 

primários de saúde que, na Portaria 52/84 (que regula a Lei 3/84 na área da Saúde), 

não estão incluídos, havendo apenas referência às questões da “informação sexual” 

na portaria que regula a Lei 3/84. 

Por outro lado, a emergência da SIDA e a criação da Comissão Nacional da Luta 

Contra as SIDA (CNLCS) vão estar na base da organização de campanhas de 

prevenção da SIDA e de promoção do uso do preservativo. No entanto, mesmo ao 

nível do Ministério da Saúde, a SIDA e a Saúde Reprodutiva correspondem a 

estruturas diferentes e que nunca se articulam. No Ministério da Educação, a 

prevenção da SIDA vai estar na base da integração da educação sexual no Programa 

de Promoção e Educação para a Saúde. No entanto, e com esta excepção, não 

existem ao nível do Sistema Educativo quaisquer políticas coerentes de educação 

sexual nas escolas (Vilar, 1997). 
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conjunto de acções a serem realizadas por um período de 5 anos e são indicadas 

metas quantificadas a atingir (APF, 1999). Essas acções englobam, entre outras, a 

actividade tradicional dos centros de saúde no fornecimento da contracepção e outros 

serviços de SSR, englobam a generalização da educação sexual nas escolas, o 

trabalho com a população reclusa, as linhas telefónicas de ajuda para os jovens e o 

trabalho com grupos socialmente vulneráveis, nomeadamente a população abrangida 

pelo então designado Rendimento Mínimo Garantido. 

Em Junho de 1998, a linha telefónica de ajuda “Sexualidade em Linha”, promovida 

pelo IPJ em parceria com a APF, inicia as suas actividades atendendo por ano 

milhares de chamadas de jovens de todo o país (Gil, 2008). 

Entre 2000 e 2002 assiste-se a um desenvolvimento da educação sexual nas 

escolas e, em Outubro de 2000, o Ministério da Educação publica as “Linhas 

Orientadoras para a Educação Sexual em Meio Escolar” as quais são também 

subscritas pelo Ministério da Saúde e pela APF (este documento tinha sido um produto 

de um projecto experimental de educação sexual levado a cabo – por proposta da APF 

– por estas 3 instituições entre 1995 e 1998) (ME et al., 2000). 

Em 2000, é publicado o Inquérito à Fecundidade e à Família realizado em 1997. 

Os dados revelam uma situação muito diferente em relação aos últimos dados 

conhecidos (de 1987): mais de 80% das mulheres em idade fértil usam algum método 

contraceptivo. Destas, mais de 60% usam a pílula. O coito interrompido aparece agora 

em 4º lugar, usado por cerca de 5% dos casais (INE, 2001). Em 2001, a Assembleia 

da República autoriza a venda da pílula do dia seguinte sem necessidade de receita 

médica (APF, 2002).  

A vitória da coligação PSD/PP, em 2002, vai interromper alguns destes 

desenvolvimentos. Mais uma vez, os serviços de saúde não são afectados, mas o 

processo de desenvolvimento da educação sexual nas escolas é interrompido com o 

desmantelamento da rede de promoção da saúde do Ministério da Educação, a 

Comissão de Coordenação da Promoção e Educação para a Saúde (CCPES - 

organismo do ME responsável pelo desenvolvimento de programas de Educação para 

a Saúde).  

Nos últimos dez anos, a questão do aborto ilegal tem sido central nos debates na 

área da saúde sexual e reprodutiva. Os julgamentos da Maia (2001-2002), de Aveiro 

(2003-2007), de Setúbal (2003-2006) e de Lisboa (2004) revelaram, como nunca antes 

tinha acontecido, o rosto do aborto ilegal, o sofrimento a ele associado e o carácter 

indigno e absurdo da lei (Alves, 2001; Peniche 2007). 

Os resultados de 1998 (em que a diferença entre o NÃO à despenalização e o 

SIM à despenalização foi de pouco mais de 1% dos votos) tinham revelado uma 
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que medida a amplitude daqueles conceitos se concretizou nas políticas produzidas e 

implementadas. 

Em Agosto de 2007, foram divulgados os últimos dados disponíveis sobre uso de 

contraceptivos a partir do 4º Inquérito Nacional de Saúde, que abrangeu mais de 20 

mil participantes. Estes dados revelam que 86,7% das mulheres em idade fértil, não 

grávidas nem à espera de engravidar e com actividade sexual usam algum método 

contraceptivo. Não existem grandes diferenças por região, mas é na Madeira que o 

uso de contraceptivos é mais alto (89%). São as camadas mais jovens que menos 

usam a contracepção (chegando aos 35% de não uso da região Norte). São as 

mulheres menos escolarizadas que menos usam a contracepção (chegando aos 24% 

do não uso). A pílula é usada por cerca de 69% das utilizadoras de contracepção, a 

seguir aparece o preservativo com 13%, o DIU com 8,4%, a laqueação de trompas 

com 5,9% e só depois o coito interrompido, referido por 4% das mulheres. A 

vasectomia é apenas referida por 0,2% dos respondentes. Cerca de 22% não faz 

vigilância periódica (59% nos centros de saúde, 8% nos hospitais e 37% no sector 

privado) (Dias, 2007). 

Ou seja, temos um padrão de uso muito elevado (mesmo assim, há 13% que não 

usam e estão em risco contraceptivo), fortemente centrado na pílula (somos, depois da 

Holanda, o país europeu com maior uso de pílula) e com um baixíssimo envolvimento 

masculino. É também interessante constatar que, num país com um peso significativo 

da Igreja Católica, só 0,4% das mulheres usam os métodos por ela defendidos. Outro 

campo em que se obtiveram evidentes melhorias foi no acompanhamento da gravidez, 

que é praticamente universal. 

Já na questão do tratamento da infertilidade (que afecta entre 10 e 15% dos 

casais), só este ano o Ministério da Saúde irá comparticipar nos tratamentos. De 

facto, este é um campo da SSR que o Estado não tem apoiado. Os tratamentos de 

infertilidade têm sido sobretudo suportados pelos casais e, se necessário, só uma 

pequena parte tem, de facto, acesso aos cuidados de procriação medicamente 

assistida (APF, 2009). 

Outro dos campos da SSR que não tem tido o necessário desenvolvimento é o do 

apoio às pessoas com dificuldades e disfunções sexuais. Segundo um estudo 

realizado pela Sociedade Portuguesa de Andrologia em 2005, 8,5% das mulheres e 

homens estudados declaram-se insatisfeitos com a sua vida sexual. Quase 5% dos 

homens têm problemas de disfunção eréctil, 8,5% de ejaculação precoce e cerca de 

19% das mulheres declaravam sofrer de algum problema grave na sua vida sexual 

relacionado com as diversas fases da resposta sexual – desejo, 

excitação/lubrificação, orgasmo e dor (SPA, 2005). As consultas de sexologia existem 
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completa de articulação entre os programas de saúde reprodutiva e a prevenção do 

VIH/SIDA. 

Na linha do que é também afirmado por Jeffrey Weeks na sua obra Sex, Politics 

and Society (1989), este processo foi sempre marcado por intensos debates morais e 

políticos: a contracepção nos anos 1960 e 1970, a sexualidade juvenil nos anos 1980 

(e seguintes) e o aborto legal e seguro, que percorre todo este período. É neste 

confronto ideológico e político que se vão produzindo e implementando, ou não, as 

políticas de saúde sexual e reprodutiva. A saúde das mulheres no contexto das 

mudanças da sua condição foi sempre o objecto central destes debates e destas 

mudanças. A questão da sexualidade juvenil tem sempre como pano de fundo 

questões como os elevados níveis de gravidez e de maternidade na adolescência. 

Mas subjaz sempre a esta questão uma outra – a aceitação ou a condenação moral da 

vivência da sexualidade nos jovens. 

No entanto, nestas quatro décadas, o balanço é, mesmo assim, claramente 

positivo em termos dos direitos alcançados e dos progressos efectivos em termos de 

ganhos de saúde e de ganhos de autonomia e de empoderamento pessoal, sobretudo 

através do acesso à contracepção como instrumento de controlo da fecundidade (e 

por isso, de controlo do próprio percurso de vida). A reivindicação das décadas de 

1960 e 1970 em torno do acesso à contracepção e ao “Planeamento Familiar” foi 

rapidamente incorporada em algumas políticas estatais que, de forma continuada e 

ainda que não isenta de falhas, foram proporcionando um acesso praticamente 

universal e uma ampla prevalência do uso de métodos contraceptivos.  

O debate sobre as questões do aborto não está, de forma alguma, fechado na 

sociedade portuguesa: por um lado, os seus opositores são activos na exigência da 

revogação da legislação alcançada em 1984, 1997 e 2007. Por outro, está ainda por 

fazer a avaliação da implementação do novo quadro legal aprovado em 2007. 

As questões da sexualidade juvenil foram e continuam a ser objecto de confrontos 

ideológicos e políticos, macro e micro sociais. Existe neste momento um quadro 

legislativo e normativo claramente permissivo em torno das políticas de saúde sexual e 

reprodutiva para jovens, persistindo barreiras no topo e nas estruturas intermédias e 

de base do sistema educativo. 

 
4. NOVOS DESAFIOS 

Finalmente, o que é que está hoje na ordem do dia na SSR? Persistem as velhas 

questões, nomeadamente a do acesso à contracepção pelas camadas mais jovens e 

pelos grupos de maior vulnerabilidade social, tais como as populações em situação de 
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lacunas no campo da avaliação e acompanhamento das políticas e legislações 

definidas.  
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